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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
INICIAIS. PAGAMENTO PARCIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
NECESSIDADE. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - Trata-se, na origem, de ação monitória contra Estado do 
Rio de Janeiro pleiteando, em suma, as diferenças devidas pelo 
pagamento em atraso de serviços prestados pelo valor nominal. Consta 
que o Contrato n. 011/2013, firmado com o ente estadual para a 
prestação do serviço público de coleta diária, transporte, tratamento e 
destinação de resíduos para a Secretaria de Saúde do Estado do Rio de 
Janeiro, se prolongou por meio de sucessivos contratos e aditivos 
(Contratos n° 74/2015; 137/2015; 41/2016; 68/2016 e 69/2016), e o 
Estado deixou de efetuar o pagamento regular nas datas acordadas, 
vindo a fazê-lo em atraso, porém, sem a devida atualização.

II - A sentença julgou extinto o feito e cancelou a 
distribuição ante a ausência de recolhimento das custas e despesas no 
prazo estabelecido na intimação. O Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro anulou a sentença para determinar que fosse realizada a 
intimação pessoal do autor, por não se tratar a hipótese de ausência de 
recolhimento das custas iniciais, mas de recolhimento parcial.

III - O referido entendimento está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que é assente quanto à 
necessidade de intimação pessoal do advogado no caso de 
recolhimento parcial das custas ou despesas iniciais, sendo 
prescindível apenas nos casos de ausência completa de recolhimento. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.842.026/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 
1/12/2021; AgInt no REsp n. 1.885.987/RJ, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 25/6/2021.

IV - Agravo conhecido e recurso especial não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
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por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 28 de fevereiro de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
INICIAIS. PAGAMENTO PARCIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
NECESSIDADE. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - Trata-se, na origem, de ação monitória contra Estado do Rio 
de Janeiro pleiteando, em suma, as diferenças devidas pelo pagamento em 
atraso de serviços prestados pelo valor nominal. Consta que o Contrato n. 
011/2013, firmado com o ente estadual para a prestação do serviço público 
de coleta diária, transporte, tratamento e destinação de resíduos para a 
Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, se prolongou por meio de 
sucessivos contratos e aditivos (Contratos n° 74/2015; 137/2015; 41/2016; 
68/2016 e 69/2016), e o Estado deixou de efetuar o pagamento regular nas 
datas acordadas, vindo a fazê-lo em atraso, porém, sem a devida 
atualização.

II - A sentença julgou extinto o feito e cancelou a distribuição 
ante a ausência de recolhimento das custas e despesas no prazo estabelecido 
na intimação. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro anulou a 
sentença para determinar que fosse realizada a intimação pessoal do autor, 
por não se tratar a hipótese de ausência de recolhimento das custas iniciais, 
mas de recolhimento parcial.

III - O referido entendimento está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que é assente quanto à necessidade de 
intimação pessoal do advogado no caso de recolhimento parcial das custas 
ou despesas iniciais, sendo prescindível apenas nos casos de ausência 
completa de recolhimento. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.842.026/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
29/11/2021, DJe de 1/12/2021; AgInt no REsp n. 1.885.987/RJ, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 



25/6/2021.

IV - Agravo conhecido e recurso especial não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator):

Rodocon Construções Rodoviárias Ltda. ajuizou ação monitória contra Estado 

do Rio de Janeiro pleiteando, em suma, as diferenças devidas pelo pagamento em atraso 

de serviços prestados pelo valor nominal.

Alegou, em síntese, que firmou o Contrato n. 011/2013 com o ente estadual 

para a prestação do serviço público de coleta diária, transporte, tratamento e destinação 

de resíduos para a Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, tendo o compromisso 

se prolongado por meio de sucessivos contratos e aditivos (Contratos n° 74/2015; 

137/2015; 41/2016; 68/2016 e 69/2016).

Apontou que o Estado deixou de efetuar o pagamento regular nas datas 

acordadas, vindo a fazê-lo em atraso, porém, sem a devida atualização que, até novembro 

de 2019, já somava R$ 819.106,52 (oitocentos e dezenove mil e cento e seis reais e 

cinquenta e dois centavos).

A sentença julgou extinto o feito e cancelou a distribuição ante a ausência de 

de recolhimento das custas e despesas no prazo estabelecido na intimação (fls. 1.277-

1.278).

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro anulou a sentença para 

determinar que fosse realizada a intimação pessoal do autor, nos termos assim ementados 

(fl. 1.369):

 
APELAÇÃO CÍVEL. MONITÓRIA. RECOLHIMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA 

A MENOR. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS 
TERMOS DO ART. 485, X C/C ART. 290 DO CPC. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 290 DO TJRJ. SENTENÇA QUE SE 
ANULA. RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.



 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 1.395-1.398).

O Estado do Rio de Janeiro interpôs recurso especial, com fundamento no art. 

105, III, a, da Constituição Federal, defendendo que a sentença anulada merecia 

prevalecer por se tratar de hipótese de indeferimento da petição inicial com esteio nos 

arts. 485, I, e 330, IV, 321, do CPC/2015, e não de abandono de causa por mais de 30 

dias, com base no art. 485, III, do CPC/2015.

Aduziu, ainda, negativa de vigência ao art. 290 do CPC/2015 sustentando que 

nos casos de pagamento parcial das custas e despesas de ingresso da ação não é 

necessário intimação pessoal do advogado.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 1.426-1.439) e o Tribunal de origem 

inadmitiu o recurso especial (fls. 1.441-1.445), tendo sido interposto o presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Considerando que a parte agravante impugnou a fundamentação apresentada 

na decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do agravo, 

passo ao exame do recurso especial.

A Corte de origem concluiu que, por se tratar de ausência de complementação 

das custas iniciais, a hipótese não estaria enquadrada no art. 290 do CPC/2015, que 

estabelece o prazo de 15 dias para o pagamento das custas e despesas após a intimação da 

parte autora na pessoas de seu advogado, sob pena de cancelamento da distribuição do 

feito.

Fundamentou o acórdão recorrido tratar-se o presente caso de abandono da 

causa por falta de promoção de atos ou diligências próprias do autor do feito, devendo-lhe 



aplicar a previsão do § 1º do art. 485 do CPC/2015, que prevê a intimação pessoal para 

oportunizar a regularização no prazo de 5 dias. Confira-se seus termos (fl. 1.371):

 
Cinge-se a controvérsia recursal em perquirir se o juízo sentenciante obrou com 

acerto ao extinguir o processo sem resolução do mérito.
Da análise dos autos, infere-se que o MM. Juiz de 1º grau julgou extinto o processo, 

com base no artigo 485, inciso X do Código de Processo Civil, diante da ausência de 
complementação das despesas processuais.

Com efeito, diferentemente da ausência total de recolhimento das custas, caso em que 
se aplica o art. 290do Código de Processo Civil, a quitação parcial, segundo jurisprudência 
majoritária atual, implica na incidência do disposto no art. 485, inciso III, do referido 
Diploma Processual, impondo-se a intimação pessoal do Autor para efetuar o complemento 
em 5(cinco) dias, suprindo a falta.

Confira-se o que dispõe o citado art. 485, III e seu §1º, do Código de Processo Civil, 
in verbis:

“Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
I -indeferir a petição inicial;
II -o processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das 

partes;
III -por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o autor 

abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
(...)
§ 1oNas hipóteses descritas nos incisos II e III, a parte será intimada 

pessoalmente para suprir a falta no prazo de 5 (cinco) dias.”
 

O referido entendimento está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte Superior, que é assente quanto à necessidade de intimação pessoal do advogado no 

caso de recolhimento parcial das custas ou despesas iniciais, sendo prescindível apenas 

nos casos de ausência completa de recolhimento. Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CUSTAS 

INICIAIS. INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO. PESSOA DO ADVOGADO. 
SUFICIÊNCIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que a 
intimação pessoal do autor da ação é exigência apenas para a complementação das custas 
iniciais, de modo que, em relação às custas iniciais (em que não é feito recolhimento algum 
de custas processuais), aplica-se a regra estabelecida no art. 290 do CPC/2015 
(correspondente ao art. 257 do CPC/1973). Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.842.026/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 

Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DE CUSTAS. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM 
O ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ

1. Embargos à execução julgado extinto sem resolução do mérito ante a falta de 
complementação das custas iniciais, após a intimação do advogado da parte.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a intimação pessoal do autor da ação é 
obrigatória para a complementação das custas iniciais, restringindo-se a aplicação da regra 
estabelecida no art. 290 do CPC/2015, correspondente ao art. 257 do CPC/1973, às 



hipóteses em que não é feito recolhimento algum de custas processuais. Precedentes do STJ.
3. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp n. 1.885.987/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 22/6/2021, DJe de 25/6/2021.)
 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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